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1 INTRODUÇÃO 

 

O Levantamento de Informações Penitenciárias(1) - INFOPEN, sobre mulheres 

aponta que no período de 2000 a 2016, o aumento da população feminina privada de liberdade 

foi de 656%, enquanto o da população masculina nesse período foi de 293%. Em junho de 2016, 

a população de mulheres encarceradas no Brasil era de 42.355 presas, sendo então, a quarta 

maior população de mulheres presas do mundo. 

Na sociedade brasileira, o envolvimento da mulher na criminalidade tem aumentado 

de forma significativa ao longo do tempo, e isso, tem sido motivo de preocupação e interesse 

por parte dos pesquisadores das mais diversas áreas do conhecimento. 

A prisão se estabeleceu fora do aparelho judiciário, antes de sua utilização nas leis 

penais, e se instaurou na sociedade quando os mecanismos de poder exerciam sua autoridade 

para moldar os indivíduos de modo a se tornar uma forma de punição mais “humanizada”. “A 

forma geral de aparelhagem para tornar os indivíduos dóceis e úteis, por meio de um trabalho 

preciso sobre o seu corpo, criou a instituição-prisão, antes que a lei a definisse como pena por 

excelência” (2). 

A partir o século XIX, a vigilância tornou-se um instrumento importante de poder 

disciplinar. A prisão, é uma instituição totalizante e despersonalizadora que tem como função 

a necessidade de privação da liberdade do apenado e a mortificação do eu, com humilhações, 

degradações, por uma mudança radical, fazendo com que a pessoa presa tenha uma ruptura com 

a sua subjetividade (3-4). 

De acordo com Wacquant(5) o desenvolvimento das prisões se deu em decorrência 

a ascensão da sociedade capitalista e do seu modo de produção. Tal desenvolvimento permitiu 

que o complexo penitenciário além de exercer um controle social repressor, adquirisse um lugar 

central como instrumento para administração da pobreza. 

A história das prisões no Brasil, se traduz em um cenário de descaso com relação 

às políticas públicas na área penal, e de modelos que se tornam inviáveis quanto a sua 

aplicação(6).   E Zaffaroni (7), faz uma crítica evidenciando a crise e a decadência das prisões, 

sobretudo pela falta de políticas voltadas para a área criminal e pelos mecanismos genocidas do 

sistema penal. 

No tocante ao surgimento das prisões femininas, têm-se que as primeiras foram 

instaladas em conventos com a finalidade de “corrigir” as mulheres “transgressoras”, a partir 

de modelos tradicionais da sociedade (4).  
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A questão da realidade das mulheres que cumprem pena privativa de liberdade foi 

analisada por Soares e Ilgenfritz(8). Estas afirmam que, o cárcere feminino revela as 

desigualdades de gênero presentes nos diferentes espaços sociais, e ganham maior dimensão no 

ambiente prisional devido à falta de assistência às mulheres. Nesta circunstância, as autoras 

destacam as dificuldades das mulheres no acesso a assistência médica e jurídica, além de 

descrever o ambiente inóspito da prisão com banheiros inapropriados e cozinha sem higiene. 

Essa abordagem traduz a violência estrutural de gênero reproduzida nos presídios femininos 

reforçando as violações dos direitos humanos destas mulheres(8).  

No contexto ainda pouco explorado do fenômeno do encarceramento feminino no 

sistema prisional brasileiro, as mulheres em sua maioria são jovens, negras, solteiras, possuem 

filhos, têm baixo nível de escolaridade e renda familiar precária(1).  

No que diz respeito a natureza do crime, os dados mostram que cerca de 62% dessas 

mulheres possuem vinculação penal por envolvimento com o tráfico de drogas, não relacionado 

às maiores redes de organizações criminosas. A maioria dessas mulheres ocupa uma posição 

coadjuvante no crime, realizando serviços de transporte de drogas (mula) e pequeno comércio; 

muitas são usuárias de drogas e entram no tráfico para sustentar o vício, outras são obrigadas 

por seus companheiros a traficar, sendo presas boa parte das vezes ao tentar entrar com drogas 

em presídios no momento que vão visitar o companheiro (1). 

Dado à realidade do sistema prisional brasileiro, o universo feminino dentro da 

prisão é ainda mais crítico, além das más condições sanitárias e da superlotação, acrescentam-

se as particularidades de gênero. As mulheres encarceradas possuem demandas que são 

específicas, fatores estes comumente agravados por histórico de violência familiar, 

maternidade, perda financeira e uso de drogas (8-10). 

Simultaneamente ao crescimento das taxas de aprisionamento ocorreu o processo 

de precarização das condições físicas nas instituições prisionais, que assim como outros prédios 

de serviços públicos, não recebem manutenção e se tornam espaços insalubres para se trabalhar 

ou viver (11). 

Para além das condições físicas precárias dos estabelecimentos prisionais, o 

crescimento no número de pessoas encarceradas gerou no país um déficit de vagas no sistema 

prisional.  Segundo o Relatório de Informações Penitenciárias, em junho de 2016 a taxa de 

ocupação prisional brasileira, em relação às mulheres era de 156,7%, ou seja, em um espaço 

projetado para custodiar (prender) apenas dez pessoas, havia 16 (1). 

Diante das graves questões estruturais e conjunturais que estão relacionadas a 

situação penitenciária no Brasil, existem inúmeros fatores relevantes que devem ser abordados, 
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pois possuem uma profunda relação com o campo da saúde mental, principalmente com a 

população prisional feminina.  As condições de confinamento em que se encontram as pessoas 

privadas de liberdade são determinantes para o bem-estar físico e psíquico das mesmas. Com 

frequência quando recolhidas aos estabelecimentos prisionais, as pessoas possuem problemas 

de saúde física e mental que são gradualmente agravados pela precariedade das condições de 

habitação, alimentação e saúde (12). 

Nessa perspctiva, no que se refere a Política de Saúde, o Plano Nacional de Saúde 

no Sistema Penitenciário (PNSSP) a partir da Portaria Interministerial no. 1.777 de 9 de 

setembro de 2003 tem como finalidade fazer com que a população carcerária seja contemplada 

com as políticas públicas, considerando ações de programas como saúde mental, saúde da 

mulher, HiperDia, dentre outros. Nesse sentido, o plano é considerado um marco na atenção à 

saúde de pessoas privadas de liberdade, uma vez que o plano prevê a estruturação de unidades 

básicas de saúde (UBS) nas unidades prisionais, com ações que compõe a Atenção Integral a 

Saúde (AIS) (13). 

Todavia, conforme assinala Canazaro e Argimom(14), muitas vezes a população 

prisional é desassistida em relação à saúde, pois, embora o PNSSP seja o dispositivo legal que 

garante assistência à saúde dessa população, na prática, esse dispositivo ainda apresenta muitas 

falhas no que se refere a cuidar da saúde física e mental das pessoas aprisionadas.  

Em 02 de janeiro de 2014, foi instituída pela portaria nº 1, a Política de Atenção 

Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no âmbito do SUS (PNAISP)(15).  Na 

Paraíba, a PNAISP vem sendo executada por meio de uma equipe de saúde que atua sob regime 

ambulatorial, 20 horas semanais.  No Centro de Reeducação Feminino Maria Júlia Maranhão a 

equipe é composta por sete profissionais:  médico, enfermeiro, assistente social, psicóloga, 

dentista, técnico em enfermagem, e auxiliar de saúde bucal. A equipe realiza ações no âmbito 

da atenção básica, sendo ações curativas, de educação em saúde e de promoção a saúde e 

prevenção a agravos, bem como a recuperação da saúde por meio da assistência e do cuidado a 

saúde da mulher.  

Conforme o Manual de Diretrizes de Atenção a Mulher Presa lança foi apresentando 

em um panorama nacional, índices alarmantes de comportamentos que influenciam de forma 

negativa a saúde mental na população feminina aprisionada.  Dentre estes se destacam: uso de 

psicotrópicos/calmantes (44%); ideação suicida (33%); uso de drogas lícitas (cigarros, álcool, 

remédio para dormir ou emagrecer) (58,2%)(16).  
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Ademais, de acordo com Canazaro e Argimon(14), mulheres que cumprem pena 

privativa de liberdade apresentam um elevado grau de co-morbidade psicopatológica, 

dependência química, transtorno do estresse pós traumático e depressão maior. 

A depressão é um dos transtornos mentais mais presentes entre mulheres privadas 

de liberdade(14). Em estudo realizado na Paraíba por Araújo et al(17), foi observado que a 

prevalência de sintomas depressivos nesse grupo é mais alto do que o encontrado na população 

geral. Por meio do inventário de Beck, constatou-se entre as detentas uma prevalência de 63% 

de sintomas depressivos e 52% sintomas de ansiedade. 

O Episódio Depressivo Maior é diagnosticado quando há pelo menos duas semanas, 

sendo que na maior parte do dia, e praticamente todos os dias, o (a) paciente apresenta humor 

deprimido (tristeza) ou perda de interesse ou prazer por quase todas as atividades. Este humor 

pode ser irritável em crianças e adolescentes e apresentar pelo menos quatro dos seguintes 

sintomas: alterações no apetite ou peso, sono e atividade psicomotora; diminuição da energia, 

sentimentos de desvalia ou culpa; dificuldades para pensar, se concentrar ou tomar decisões ou 

pensamentos recorrentes sobre morte, ideação, planos ou tentativas de suicídio. Deve haver 

também prejuízo significativo no funcionamento social, profissional e em outras áreas 

importantes na vida do indivíduo. Em casos mais leves, o funcionamento pode parecer normal, 

mas exige um grande esforço na execução das mínimas tarefas do cotidiano(18). 

A causa da depressão pode ser considerada multifatorial, podendo ser resultante da 

combinação de fatores genéticos, biológicos, psicológicos e ambientais. Alguns fatores que são 

considerados de risco para o desenvolvimento desse transtorno são: fim de relacionamento, 

problemas familiares, perda financeira ou qualquer alteração na vida que não seja bem-vinda, 

como é o caso da privação de liberdade.  

 Estudos internacionais, apontam que a depressão é altamente prevalente em 

pessoas privadas de liberdade. Isto pode ocasionar estigma e discriminação nessa população, 

podendo prejudicar significativamente a qualidade de vida das pessoas acometidas, que em 

alguns casos tem como resultado final o suicídio(19) .  

 Vários fatores estão relacionados ao desenvolvimento de quadros depressivos 

em populações prisionais. Dentre estes, pode-se destacar os fatores relacionados ao 

aprisionamento (isolamento social, superlotação, falta de privacidade, condições precárias de 

alimentação e higiene, agressões físicas e/ou verbais) e os fatores emocionais (sentimento de 

culpa, vergonha, impotência, desamparo)(20) .  A depressão em populações privadas de liberdade 

apresenta uma relação significativa com doenças crônicas, com a não inserção em atividades 
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de trabalho, ter filhos, insatisfação com a saúde, ter sentença superior a um ano e histórico de 

uso de substâncias(19,21). 

 Um estudo realizado por Khan et al(22), em uma peitenciária feminina do 

Paquistão observou que mulheres casadas, com idade entre 31 e 40 anos e com baixo status 

socioeconômico apresentavam maior risco de desenvolver quadros depressivos. Verificou-se 

também que 59,4% das mulheres avaliadas apresentavam depressão. Outras investigações sobre 

a depressão, realizadas em instituições prisionais da Etiópia, utilizando o Questionário de Saúde 

do Paciente PHQ - 9, constatou uma alta prevalência de transtorno depressivo nessa população, 

variando de 41,9% à 56,4% com base nesse instrumento de avaliação(19,21,23,24).  

 No Brasil, um estudo realizado no Rio Grande do Sul constatou uma alta 

prevalência de sintomatologia de depressão maior (48,7%) em mulheres que cumprem pena 

privativa de liberdade(14). Nessa direção, estudos nacionais realizados com mulheres privadas 

de liberdade na Paraíba, verificou que (82,4%) das participantes do estudo apresentavam 

sofrimento mental (depressão/ansiedade)(25). Em conformidade, foi observado por Sobreira(26) 

a prevalência de 66,3% de depressão na mesma população.  

A violência autodirigida nas prisões (frequentemente relacionada à depressão) pode 

ser sem intenção suicida ou com a finalidade de tirar a própria vida. Pacientes com 

comportamento autoagressivo apresentam uma prevalência muito alta de sintomas depressivos 

e transtorno depressivo maior(27).  

De acordo com Favazza(28), a automutilação é definida como todo comportamento 

intencional que envolve agressão direta ao próprio corpo, no entanto, sem intenção de suicídio.  

Para Favazza e Conterio(29), os comportamentos automutiatórios  mais comuns são: cortes 

superficiais, queimaduras, arranhões, mordidas, se bater e cutucar ferimentos. Estes autores 

afirmam que os indivíduos que se automutilam de forma repetida estão em risco para suicídio 

e podem usar outros métodos para tentar se suicidar, ou, por falta de habilidade para controlar 

seus comportamentos, podem se ferir de forma letal, sem intenção consciente de suicídio.  

Conforme assinala Hawton et al. (30), a automutilação em pessoas privadas de 

liberdade é substancial, afetando 5 a 6% dos homens presos e 20 a 24% das mulheres detidas 

todos os anos.  A repetição de comportamentos automutilatórios são comuns, principalmente 

em mulheres privadas de liberdade, pois existem evidencias que a automutilação pode ser 

decorrente de contágio de comportamentos aprendidos e isso contribui para as taxas elevadas 

nesse ambiente. 

A prisão é considerada um ambiente estressante e incontrolável, que gera 

sentimentos de angústia, desesperança, tristeza e desamparo. A falta de alternativas para uma 
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saída emocional nesse cenário, faz com que a automutilação surja como uma forma inadequada 

de enfrentamento ao sofrimento emocional, pois produz de forma imediata uma sensação 

momentânea  de gratificação e alivio e atua como um forte reforçador comportamental(31). 

Um estudo realizado com mulheres privadas de liberdade no Reino Unido constatou 

que entre as que se automutilavam, a maioria (75%) usou o corte como método de 

automutilação, estas relataram que ao se machucar conseguiam aliviar sentimentos 

desagradáveis como raiva, tensão, ansiedade ou depressão(32).  De acordo com o Ministério da 

Justiça do Reino Unido(33), são considerados fatores de risco para a automutilação durante o 

encarceramento: ser mulher, ser jovem e estar no período inicial do aprisionamento. 

Vários fatores estão relacionados com a automutilação, destacando-se: fatores 

clínicos (histórico familiar de suicídio, comportamento agressivo e impulsivo, depressão, uso 

atual de medicação, problemas de saúde mental na prisão e tentativas de suicídio); fatores 

psicossociais (falta de apoio social e familiar, eventos estressantes e traumáticos da vida, 

histórico de abuso sexual e falta de habilidade no enfrentamento das situações adversas) e 

fatores institucionais (superlotação, isolamento, assédio, privações, medidas disciplinares e 

falta de supervisão da equipe) (30,34,35).   

A automutilação se distingue da tentativa de suicídio e do comportamento suicida 

pela falta de intenção de provocar a morte, no entanto, está fortemente relacionada ao suicídio 

e a tentativa de suicídio, sendo considerada um fator de risco para estes (30,36).  

 Segundo Aguilera(37), o suicídio pode ser definido como crise psicológica 

representada pela inabilidade individual de resolver os problemas. Esta crise associa-se a um 

estado de adoecimento mental, geralmente proporcionado por grandes conflitos, que o 

indivíduo considera como impossíveis de serem resolvidos. Para a Organização Mundial da 

Saúde(38) (OMS), o suicídio é designado como um grave problema de saúde pública que deve 

ser analisado na pretensão de buscar maneiras de intervenção. 

O suicídio é uma das causas de morte mais comuns nos estabelecimentos 

prisionais(19). As pessoas privadas de liberdade enfrentam adversidades de várias naturezas, que 

podem intensificam os sentimentos de impulsividade, agressividade e desesperança como 

também podem desencadear a prática suicida, entre as grades(39).  

Nesta direção, Fazel e Baillargeon(40) sugerem que cerca de 50% de todas as mortes 

ocorridas durante o encarceramento são autoprovocadas. Uma quantidade considerável de 

pessoas privadas de liberdade possuem algumas características que são consideradas fatores de 

riscos para o suicídio na população geral, tais como: adversidade psicossocial, traços de 
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personalidade agressivo-impulsivo, estratégias de resolução de conflitos mal adaptativas, abuso 

na infância e comportamento suicida prévio(41).  

Estudos realizados nas prisões da Alemanha e dos Estados Unidos, pelos 

pesquisadores Blauw et al(42), acerca dos fatores criminais e psiquiátricos envolvidos no suicídio 

dessas populações, foi observado que este ato é mais frequente em homens, solteiros, idade em 

torno de 40 anos, com uma história de doença mental, abusador de drogas e/ou álcool, primário 

e que cometeu um crime violento. 

Segundo a OMS(20), os presidiários já compõe um grupo de risco para o suicídio 

mesmo antes do aprisionamento, tendo em vista que estes são na maioria das vezes provenientes 

de grupos vulneráveis  e desamparados  socioeconomicamente. De acordo com Fazel et al.(43), 

existem vários fatores de risco que estão relacionados ao suicídio em ambietes prisionais, sendo 

que alguns merecem um destaque maior: ideação suicida recente, histórico de tentativas de 

suicídio, automutilação, doença psiquiátrica, transtornos relacionados ao uso indevido de 

substâncias e conviver em cela individual.  

Existem algumas características que são próprias do encarceramento (superlotação, 

condições precárias de higiene, tempo de espera para julgamento, tempo da sentença, nível de 

estresse, situação sociocultural, prevalências de doenças infecciosas) que são consideradas 

fatores de risco para o suicídio e podem influenciar na taxa de mortes autoprovocadas (20). 

Nessa direção, Liebling e Ludlow(44) ressaltam que as pessoas privadas de liberdade 

sofrem tensões adicionas em decorrência do contexto especifico do encarceramento.  Em 

conformidade, Rivlin et al.(45) sugerem que o comportamento suicida durante o encarceramento 

pode ser explicado pela associação entre fatores de importação (vulnerabilidades individuais) e 

fatores da privação (estressores próprios do ambiente prisional).  

Estudos internacionais realizados por Larney et al.(46), apontam que existe uma alta 

prevalência de ideias e tentativas de suicídio em populações privadas de liberdade. Estima-se 

que um terço das pessoas que cumprem pena privativa de liberdade apresentou ao longo da vida 

pensamentos suicidas, enquanto um quinto destas, chegou a tentar suicídio.  Os autores ainda 

destacam que a prevalência de tentativas de suicídio nesse ambiente é mais elevada em 

mulheres do que em homens (28,7% vs. 19,9% respectivamente).  

Estudos realizados por Fazel e Benning(47) na Inglaterra e no País de Gales, 

evidenciaram que as mulheres privadas de liberdade cometem suicídio cerca de 20 vezes mais 

do que as mulheres da população geral na mesma faixa etária. Larney et al.(46) afirmam que a 

ideação suicida em mulheres que cumprem pena privativa de liberdade apresenta uma forte 

correlação com a depressão e a automutilação sem intenção suicida.  
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Em um estudo de caso, realizado por Mackenzie et al.(48) sobre suicídio em 

instituições prisionais femininas, foi observado que todas as mulheres que se suicidaram na 

prisão enfrentaram vários problemas nos dias e semanas que antecederam a sua morte. Os 

problemas mais comuns foram: interrupção do uso de drogas, falta de contato com a família, 

mudança indesejada de cela, luto e problemas de relacionamento dentro da prisão.  

Durante o ano de 2015 foram registrados 48,2 óbitos por suicídio nos presídios 

femininos brasileiros, para cada 100 mil mulheres privadas de liberdade, no que diz respeito a 

população geral foram registrados 2,3 mortes autoprovocadas para cada grupo de 100 mil 

mulheres.  As chances de uma presidiária cometer suicídio são até 20 vezes maiores, quando 

comparadas as mulheres da população brasileira geral(1).  

Nessa direção, vários estudos comprovam a alta prevalência de adoecimento mental 

em populações carcerárias, a exemplo temos o estudo realizado no Reino Unido por Brugha et 

al(49), o qual sugeriu que população privada de liberdade possui maiores índices de problemas 

mentais quando comparados à população geral, em uma proporção de 5,2% versus 0,4%. 

As mulheres quando ficam sob privação de liberdade apresentam uma maior 

probabilidade de desenvolver algum problema relacionado à saúde mental, quando comparadas 

a mulheres da população geral.  Os dados apresentados na introdução demonstram a alta 

prevalência de automutilação e comportamento suicida entre mulheres privadas de liberdade, 

bem como os fatores associados a esses comportamentos.  

Considerando as buscas realizadas nas bases de dados do periódicos capes 

utilizando os descritores: self-harm, suicide attempt, women e prison, no período compreendido 

entre 2010 à 2020, constatou-se que não foram encontrados estudos sobre a temática que 

apontem essa realidade no Brasil, levando a seguinte pergunta condutora: Qual a prevalência e 

os fatores de risco da automutilação e da tentativa de suicídio dentro da prisão em mulheres 

privadas de liberdade em uma capital do nordeste brasileiro?  

Nesse sentido, torna-se de fundamental importância, realizar um estudo para a 

identificação de comportamentos indicativos de sofrimento mental, bem como a sua 

quantificação, na perspectiva de avaliar o impacto da privação de liberdade na saúde mental 

dessas mulheres. Conforme objetiva essa pesquisa sobre automutilação e tentativa de suicídio 

entre mulheres privadas de liberdade, na capital do Estado da Paraíba. 

Espera-se, que por meio dos resultados originários da realização dessa investigação, 

uma sensibilização por parte dos gestores e trabalhadores - desta área que envolve as ciências 

da saúde, sociais, jurídicas e humanas – buscando desta forma o desenvolvimento e/ou 
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aperfeiçoamento de políticas públicas e estratégias que diminuam o impacto do aprisionamento 

na saúde mental das mulheres privadas de liberdade.  

Frente à situação mencionada, tem-se conhecimento que diversos fatores estão 

relacionados aos quadros de automutilação e comportamento suicida, desencadeando dessa 

forma o adoecimento mental e, levando em consideração a situação restritiva e de violação de 

direitos em que vivem as mulheres privadas de liberdade, torna-se importante avaliar se este 

ambiente pode estar associado ou não ao desenvolvimento destes quadros, buscando assim 

conhecer a real situação acerca do adoecimento mental em uma instituição prisional feminina. 

Esses dados são alarmantes e nos mostra o quanto é indispensável o desenvolvimento de 

políticas públicas voltadas para promoção de saúde mental para mulheres privadas de liberdade, 

em especial projetos voltados para a prevenção da automutilação e dos comportamentos 

suicidas. 

2 OBJETIVOS  

 

2.1 Objetivo Primário 

Avaliar a prevalência de automutilação e tentativa de suicídio entre mulheres 

privadas de liberdade na unidade prisional feminina de maior concentração populacional do 

estado da Paraíba.  

2.1 Objetivo Secundário  

Determinar os fatores de risco da automutilação no cárcere dentre as variáveis sócio 

demográficas, clínicas e jurídicas.  

Determinar os fatores de risco da tentativa de suicídio no cárcere dentre as variáveis 

sócio demográficas, clínicas e jurídicas.  
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3 CASUÍSTICA E MÉTODO  

 

3.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de um estudo transversal caracterizado como descritivo e correlacional, 

com abordagem quantitativa. Segundo Sampieri et al (50), a pesquisa descritiva visa especificar 

propriedades e características importantes de pessoas, grupos e fenômenos, através da medição 

ou coleta de dados, enquanto a correlacional examina a relação existente entre variáveis, 

possibilitando a associação preditiva entre uma variável critério e variáveis previsoras. Quanto 

a abordagem quantitativa, essa permite estimar os dados de uma população maior, de modo 

inferencial, com base nos resultados encontrados em uma amostra representativa. Sendo assim, 

possibilita-se a sua replicação tendo em vista que as informações obtidas serão tabuladas e 

analisadas estatisticamente. 

 

3.2 Local de realização 

 

Essa pesquisa cientifica foi realizada na Penitenciária de Recuperação Feminina 

Maria Julia Maranhão, a penitenciaria com maior concentração de população feminina privada 

de liberdade do estado da Paraíba. É uma unidade mista, ou seja, é utilizada para custodiar 

presas provisórias (aguardando sentença) e sentenciadas em regime fechado e semiaberto. Está 

localizada no complexo penitenciário de Mangabeira, na capital do estado, João Pessoa.  

 

 3.3 População e amostra 

 

Fez parte do estudo todas as mulheres privadas de liberdade que estavam recolhidas de 

forma provisória e as que cumpriam pena em regime fechado na Penitenciária de Recuperação Feminina 

Maria Julia Maranhão, localizada em João Pessoa capital do estado da Paraíba. Participaram do estudo 

186 mulheres, a unidade tem uma ocupação média de 200 presidiárias, esse número é modificado 

diariamente com a entrada e saída de detentas na unidade. Em março de 2020 quando foi finalizada 

a coleta de dados a penitenciária contava com uma ocupação de 182 reclusas em regime 

fechado, sendo 83 presas provisórias e 99 sentenciadas.  

 

 

 



20 
 

3.3.1 Critérios de inclusão 

 Estar sentenciada em regime fechado;  

 Estar em prisão provisória; 

 Aceitar participar do estudo no momento da coleta de dados. 

3.3.2 Critérios de exclusão 

Não apresentar capacidade de compreensão para responder os instrumentos. 

3.4 Instrumento de coleta de dados  

Para coleta de dados, foram utilizados os instrumentos: 

 I) Questionário de identificação do perfil sócio-demográfico-clínico e 

jurídico das mulheres privadas de liberdade (Apêndice B) 

Questionário de identificação do perfil sócio-demográfico-clínico e jurídico das 

mulheres privadas de liberdade: O questionário é formado com perguntas sobre idade, renda, 

cor/raça, orientação sexual, estado civil, religião, naturalidade, ocupação, dados clínicos 

sobre saúde mental e situação criminal.  

II - Questionário sobre a Saúde do Paciente -9  (PHQ-9) (Anexo 1) 

O PHQ-9(51) constitui-se de nove perguntas que avaliam a presença de cada um dos 

sintomas para o episódio de depressão maior, descritos no Manual Diagnóstico e Estatístico dos 

Transtornos Mentais (DSM-IV). É um instrumento autoaplicável para detectar depressão maior 

e está focado nos 14 dias anteriores e pergunta com que frequência o participante foi 

incomodado por algo ou alguém. Os itens são pontuados em uma escala de 0 a 3 e incluem 

pouco prazer, distúrbios do sono, fadiga, distúrbios de apetite, sentimentos de fracasso ou culpa, 

dificuldade de concentração, retardo psicomotor ou agitação e ideias suicidas. Os escores de 5, 

10, 15 e 20 correspondem aos níveis de depressão leve, moderada, moderadamente grave e 

grave. O questionário ainda inclui uma décima pergunta que avalia a interferência desses 

sintomas no desempenho de atividades diárias, como trabalhar e estudar. Cabe destacar que 

estudos de sensibilidade e especificidade para esse instrumento na população brasileira, 

apontam que seria recomendável empregar o ponto de corte > 9 tanto para homens quanto para 

mulheres.(52). Foi utilizada a versão traduzida para o português do Brasil pela Pfizer (Copyright 

© 2005 Pfizer Inc., Nova York, NY) 

III - Escala de Comportamento de Automutilação (Functional Assessment of 

Self-Mutilation – FASM) (Anexo 2) 

A FASM foi criada para investigar as formas e os meios utilizados, frequência e 

razões da automutilação(53). A escala aborda a ocorrência de 11 diferentes tipos de 

automutilação durante o último ano e, nos casos afirmativos, sua frequência. Investiga se algum 
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tratamento médico foi aplicado, o que é considerado como um indicador da gravidade da lesão. 

Comportamentos específicos incluídos: cortar/escoriar, queimar, auto tatuagem, arranhar a pele 

até sangrar, esfolar ou raspar a pele até sangrar, bater em si mesmo propositalmente, arrancar 

cabelos, morder-se, inserir objetos sob a unha ou pele, provocar ferimentos/hematomas se 

beliscando e beliscar a pele até sangrar. Também avalia se quaisquer dos tipos de automutilação 

foram tentativas de suicídio; o tempo gasto entre pensar e se mutilar; a idade em que praticaram 

a primeira automutilação; se a automutilação ocorreu sob influência de alguma droga ou álcool; 

e a intensidade da dor durante a automutilação, classificada numa escala de quatro níveis desde 

“sem dor” até “dor intensa”. Os aspectos motivadores da automutilação são avaliados por meio 

de uma lista de 23 itens classificados em escala de quatro níveis, variando de “nunca” a 

“frequentemente”. (anexo 2). 

A escala foi traduzida para o português por Scivoletto e Giusti e vem sendo aplicada 

em estudos com amostras de adolescentes com problemas psiquiátricos e com amostras de 

jovens detentos, demonstrando consistência interna aceitável (coeficiente α=0.65–0.66) (54) 

Vale ressaltar, que na sua forma original a escala aborda a ocorrência de 11 

diferentes tipos de automutilação durante o último ano e, nos casos afirmativos, sua frequência. 

Nesse estudo, foi feita uma pequena adaptação, em vez de perguntar sobre a ocorrência dos 11 

diferentes tipos de automutilação durante o último ano, foi perguntado sobre a ocorrência de 11 

diferentes tipos de automutilação antes da prisão (quando estava em liberdade) e em seguida, 

perguntado sobre a ocorrência 11 diferentes tipos de automutilação durante o encarceramento.  

3.5 Procedimentos de coleta de dados 

Inicialmente foi feito contato com o secretário de administração penitenciaria do Estado 

da Paraíba, o qual autorizou a realização da pesquisa em todas as unidades prisionais do estado. 

Após autorização do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), os dados foram coletados na unidade 

prisional Maria Júlia Maranhão, conforme cronograma e de forma individual, sendo o 

preenchimento dos instrumentos feitos pela pesquisadora, após esclarecimento das 

participantes e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A pesquisa 

foi aplicada individualmente em forma de entrevista estruturada, o alto índice de analfabetismo 

presente na população carcerária impossibilita o preenchimento dos instrumentos pelos 

participantes. Com cada uma destas foi realizada uma sessão, onde foram aplicados os 

instrumentos, com tempo estimado de 60 minutos. A coleta de dados foi feita por cela, de modo 

que ao finalizar com as participantes de uma cela iniciava-se a coleta com as participantes cela 

seguinte, sem retornar para celas já avaliadas.  
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3.6 Análise dos dados  

Para a análise dos dados, foi utilizado o programa IBM SPSS (Statistical Package 

for the Social Sciences), versão 22.0, ferramenta para análises estatísticas. Este programa 

possibilitou obter as frequências dos dados, bem como médias. Foram realizadas medidas de 

associação em tabelas de contingência com o Teste Qui Quadrado de Pearson e Teste exato de 

Fisher para avaliar a associação entre a variável dependente (VD) automutilação no cárcere 

com outras variáveis do estudo. O teste exato de Fisher foi usado em substituição do teste Qui 

Quadrado de Pearson quando havia dois níveis na variável e quando as frequências esperadas 

nas categorias foram abaixo de 5%. Empregou-se também o modelo de regressão logística 

binária múltipla, aplicando o método backward, que incluiu todas as variáveis que apresentaram 

diferenças significativas nas referidas associações. A decisão de retirada da variável foi tomada 

com base nos testes F parciais(55). Todas as variáveis que apresentaram associações 

significativas foram incluídas em um modelo de regressão logística binária múltipla para a 

previsão da automutilação no cárcere. Todas as variáveis que apresentaram associações 

significativas com a automutilação no cárcere também foram incluídas em um modelo de 

regressão logística binária múltipla para a previsão da tentativa de suicídio no cárcere sendo 

adicionada a variável automutilação no cárcere.  Os resultados foram apresentados em tabelas 

e gráficos e discutidos a partir da literatura temática. O nível de significância estatística adotado 

foi igual a 5%, isto é, os resultados dos testes estatísticos foram considerados estatisticamente 

significativos quando p<0,05. 

3.7 Considerações éticas 

 

Tratando-se de uma pesquisa que envolve seres humanos, foi atendida a exigência 

proposta pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS), através da Resolução nº 466/12, sendo 

aprovado previamente ao início da coleta de dados pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

Esta investigação foi feita dentro do projeto intitulado: “Práticas de cuidado voltadas a 

população feminina sob privação de liberdade em unidade prisional”. O projeto teve como 

número do Certificado de apresentação da apreciação ética 14535719.5.0000.5188 e Número 

do parecer de aprovação 3.475.273 (anexo 3). Foram observados os aspectos relacionados à 

privacidade e os direitos do participante, de participar por livre e espontânea vontade, podendo 

desistir em qualquer momento, deixar de responder os itens que não se sentisse confortável ou 

ter acesso a todo o conteúdo deste trabalho. Salienta-se ainda, que todos os envolvidos foram 

informados e esclarecidos sobre a temática e o caráter científico da pesquisa e assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Os resultados obtidos nesta dissertação, assim como as discussões da mesma, estão 

apresentados no artigo científico exibido nesta sessão. 

 

4.1. Artigo 1:  Self-injury and suicide attempt in incarcerated women: prevalence and 

risk factors 

 

 Artigo foi submetido para avaliação na  Revista International Journal of Law and 

Psychiatry em 23 de setembro de 2020. Contou com a participação da autora principal Eronyce 

Rayka de Oliveira Carvalho, Jeferson Barbosa Silva, Kaline da Silva Lima, Karla Santos 

Mateus e Ricardo Riyoiti Uchida. Trata-se de um estudo que avaliou a prevalência e os fatores 

de risco para a automutilação e a tentativa de suicídio em mulheres presidiárias em uma capital 

do nordeste brasileiro. 

Self-injury and suicide attempt in incarcerated women: prevalence and risk factors 

 

Abstract 

Purpose: To assess the prevalence and risk factors for self-injury and suicide attempt in prison 

in a sample composed of 186 female inmates.  

Methods: Sociodemographic data, measures of depression, self-destructive behavior, suicide 

attempt, and other specific questions related to the reality of the prison environment were 

collected.  

Results: Self-injury and suicide attempt before the arrest was reported by 11.3% and 35.5% of 

the sample, respectively. During incarceration, a prevalence of 29% and 18.8% for self-injury 

and suicide attempt, respectively, was observed. The risk factors for self-injury, identified using 

multivariate binary logistic regression, were age <32 years, depressive symptoms, and history 

of torture at the time of the arrest. Conversely, suicide attempt was associated with depressive 

symptoms, history self-injury, aggression in prison, and sexually transmitted infection.  

Conclusion: This study confirmed that the prevalence of self-harm and suicide attempts in 

female prisoners is high. Points to the need to develop specific tools for screening and to 

institute public policies aimed at the assessment and provision of mental health care for 

incarcerated people in Brazil. 

 

Keywords: self-injury, suicide attempt, women, prison, mental health.  
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1. Introduction 

 The prevalence of psychiatric disorders in the prison population remains high, and 

reliable factors related to these disorders are still unknown (Baranyi G, 2019). Somehow, this 

fact may contribute to suicide as one of the main causes of death in the prison environment, 

reaching ~50% of all deaths during incarceration (Fazel & Baillargeon, 2011). Moreover, self-

harm, suicide attempt, and suicide are also likely to occur in incarcerated women (Alemayehu, 

Ambaw, & Gutema, 2019; Brazil, 2018; WHO, 2016). In 2003, the Brazilian government 

recognized the importance of conducting epidemiological studies in the prison population 

(Brazil, 2003) since it comprises the third-largest prison population worldwide; however, 

studies on this topic are still scarce. 

 Despite the strong association between non-suicidal self-injury and suicide attempts, 

both must be considered differently. Conceptually, self-injury is an intentional behavior that 

involves direct aggression to the body itself without suicidal intent (Favazza, 1998). Superficial 

cuts, burns, scratches, self-biting, self-punching, and picking at wounds are the most common 

types of self-injury behavior (Favazza, 1998). According to the American Psychiatric 

Association (Association, 2013), this behavioral syndrome is present in various diagnostic 

contexts and is associated with interpersonal difficulties, feelings, or negative thoughts. The 

expectation of people who engage in this intentional self-inflicted harm is that the injury will 

only lead to minor or moderate physical harm (i.e., getting relief from a negative feeling or 

cognition), solve an interpersonal difficulty, or induce positive feelings. Conversely, when 

suicide is attempted, the intention to die is considered, as well as the violence of the method, 

the medical consequences, and both the degree of planning and impulsiveness (Association, 

2013). In brief, while self-injury constitutes an inadequate way of dealing with conflicts, the 

suicide attempt is intended to end life. In this sense, it is essential to classify these behaviors 

differently since a minor mistake may lead to unnecessary hospitalization and misallocation of 

valuable emergency resources. 

 According to the World Health Organization (WHO, 2002), both the self-injury 

behavior and suicide attempt are situated in one of the three types of violence: self-directed, 

collective, and interpersonal violence. Vulnerable social groups (e.g., women/prisoners) present 

high suicidal behavior rates (Brazil, 2017; WHO, 2016), mainly in developing countries (WHO, 

2019). Furthermore, several studies demonstrated a strong relationship between self-injury and 

suicide, regardless of social status. Although the most important risk factor for predicting 

suicide is suicide attempt (Taron, Nunes, & Maia, 2020), a study performed by Klonsky, May, 

& Glenn (2013) pointed the possibility of self-injury as an important risk factor for suicide, 
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probably because the repetition of self-injurious behaviors may lead to desensitization and 

encourage the individual to commit lethal injuries (Favazza & Conterio, 1989). This behavior 

can be aggravated in the prison environment due to the various factors affecting the prisoners’ 

mental health. Indeed, the incidence of self-injury in incarcerated women is significantly high 

worldwide (Völlm & Dolan, 2009), while this population is 20-fold more likely to commit 

suicide than non-incarcerated women in Brazil (Alemayehu, et al., 2019).  

 The repressive social control of the prison system (Brazil, 2005; Espinoza, 2004; 

Goffman., 1961; Soares, 2002; Wacquant, 2008) makes this environment unhealthy to live 

(Carraro, 2014) and causes stress, sadness, and helplessness. Consequently, self-injury is 

mainly caused by the lack of alternatives to face emotional problems. This inadequate coping 

produces momentary gratification and relief that acts as a strong behavioral reinforcement 

(Winicov, 2019). Other factors related to self-directed violence in prison are clinical (family 

history of suicide, aggressive and impulsive behavior, depression, medication use, mental 

health problems in prison, and suicide attempts), psychosocial (lack of social and family 

support, stressful and traumatic life events, history of sexual abuse, and lack of ability to cope 

with adverse situations), and institutional (overcrowding, isolation, harassment, deprivation, 

and disciplinary measures) (Barker, Kõlves, & De Leo, 2014; Hawton, Linsell, Adeniji, 

Sariaslan, & Fazel, 2014; Knight, Coid, & Ullrich, 2017). Nevertheless, most of the studies 

performed with incarcerated women were conducted in developed countries, which may differ 

from other countries due to cultural and socioeconomic conditions. Thus, this study aims to 

assess the prevalence and factors associated with self-injury and suicide attempt in incarcerated 

women. 

 

2. Material and Methods 

2.1 Participants  

This is a cross-sectional study conducted with women in closed regime at the 

penitentiary with the highest population density in the state of Paraíba/Brazil (Maria Júlia 

Maranhão Penitentiary), located in the city of João Pessoa. Data collection was carried out from 

July 2019 to March 2020, and all women in preventive detention or sentenced to a closed regime 

were eligible to participate in the study. Those who did not have the cognitive ability to answer 

the instruments were excluded. 

The prison unit has a mean daily occupation of 200 prisoners, and this number is 

changed daily with the entry and exit of inmates. Thus, data collection was conducted in each 

cell separately without turning back to the already evaluated cell. Of the eligible inmates, some 
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left prison before evaluation due to license, parole, house arrest, or regime progression (we do 

not have information on the quantity). Six refused to participate in the study and one was 

excluded due to cognitive issues during the application of the instruments. 

 

2.2 Procedures and ethical approval 

The study was authorized by the State Penitentiary Administration, approved by the 

research ethics committee of the Federal University of Paraíba (n° 3.475.273), and conducted 

within the confines of the Declaration of Helsinki. All participants signed an informed consent 

form and were informed that their collaboration was voluntary and anonymous.  

After signing the informed consent form, a structured individual interview was 

conducted in the psychological care room of the prison. Each interview lasted ~60 minutes, and 

the researcher filled out the answers for all instruments due to the high rate of illiteracy. 

 

2.3 Measures 

Sociodemographic, clinical, and juridical profiles – Before applying the questionnaires, 

data regarding age, income, color/race, sexual orientation, marital status and relationships in 

prison, children, religion, disease (hypertension, diabetes, and sexually transmitted infection), 

sexual orientation, mental health (history of family suicide, depression, mental disorder, 

psychiatric drug use, alcohol, and illicit drugs), history of violence (aggression and torture at 

the time of arrest or in prison, and rape), and imprisonment/criminal situation were collected. 

Right after, the number of suicide attempts before and after the arrest and the time from the last 

suicide attempt were verified using direct questions.  

Functional Assessment of Self-Mutilation (FASM) (Lloyd-Richardson, 1997) – This 

instrument investigates the methods, frequencies, and reasons for self-mutilation. The scale 

addresses the occurrence of 11 different types of self-injury behaviors (i.e., cutting the skin, 

burning the skin, self-biting, scratching the skin, inserting objects to the nail or skin, self-

punching, picking at the wound, pulling hair, erasing the skin, and self-tattooing) during the 

last year and the degree of physical pain during self-mutilation. The latter is rated on a 4-point 

Likert scale ranging from “painless” to “severe pain”. In our study, the self-injury methods 

before and during the imprisonment were also assessed. The motivating aspects were assessed 

using a list of 23 items, also rated on a 4-point Likert scale ranging from “never” to “often”.  

Patient health questionnaire (PHQ9) – This instrument comprises nine questions 

assessing the presence of major depression symptoms in the previous 14 days, as described in 

the Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM-IV). The items are scored on 
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a scale from 0 to 3, and the total score ranges from 0 to 27. The sum of the nine items 

corresponds to the following descriptions: 0-4 points (no depression); 5-9 points (mild 

depressive disorder); 10-14 points (moderate depressive disorder); 15-19 points (moderately 

severe depressive disorder), and 20 to 27 points (severe depressive disorder) (Kroenke, Spitzer, 

& Williams, 2001). For data analysis, the participants were classified as no depressive disorders 

(participants who scored 0-4 points) and depressive disorders (scores >4 points).  

 

3. Statistical analysis 

Data are shown as mean±standard deviation and 95% confidence interval. Associations 

between self-injury in prison and sociodemographic, clinical, juridical profile, history of 

violence, and mental health status data were performed using contingency tables and Pearson's 

Chi-Square test. The variables significantly associated with self-injury were included in a 

multivariate binary logistic regression (applying the backward method) to assess the predictors 

of self-injury and suicide attempt in prison. In each model, the Nagelkerke R2 was used to 

measure the goodness of fit. The decision to remove the variable from the model was based on 

partial F tests, being considered significant when p<0.05. Inferential analyses were conducted 

using SPSS statistical software version 22.0. (IBM Corp., USA). 

 

4. Results  

4.1 Subject characteristics  

Two hundred and seven incarcerated women were recruited, but only 186 (mean age of 

33.4±9.8) were included. Six refused to participate in the study, and one was excluded due to 

cognitive issues during the application of the instruments. More than two-thirds of the sample 

(67.2%) declared themselves black/brown, 32.3% white, and 0.5% indigenous. Regarding 

religion, 45.7% were Catholic, 39.2% Protestant, 1.6% Spiritist, and 13.4% declared no 

religion. More than half of the sample (72.6%) was single, while 12.9% were in a stable 

relationship. Regarding sexual orientation, 60.8% claimed to be heterosexual, 11.8% 

homosexual, and 27.4% bisexual. Elementary school was not finished by 67.2% of the sample, 

while only 1.6% finished higher education. Eighty-one women (45.6%) had paid work before 

prison, but only four (4.9%) had formal work. The mean monthly family income of the sample 

was R$ 1.588,00 reais, while the mean monthly per capita income was R$ 434,00 reais. 

Seventy-two participants (38.7%) received monthly assistance benefits (R$ 205,00 reais) from 

the federal government.  
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4.2 Mental health 

Self-injury before the prison was reported by 11.3% of the sample (n=21), while 54 

women (29%) committed self-injury in prison and 59 (31.7%) throughout their lifetime. Self-

punching (71.4%) and cutting the skin (52.4%) were the most common types of self-injury 

during freedom, while cutting the skin (77.8%), self-punching (53.7%), and scratching the skin 

(51.8%) were the most frequent methods during incarceration. It was also observed that 80% 

of participants with a history of self-injury did not feel pain, and 10% used to feel less pain. 

Moreover, several motivations for engaging in self-destructive behaviors were observed, such 

as stop bad feelings or sensations (71.7%), feel relaxed (40%), and relieve feelings of emptiness 

or indifference (31.7%). Suicide was attempted by 35.5% (n=66) before arrest, while 18.8% 

(n=35) tried it during incarceration. Depressive symptoms were observed in 147 (79%) 

participants. 

 

4.3 Associations with self-injury in prison  

 

Table 1 – Associations (Pearson's Chi-Square test) between self-injury in prison and sociodemographic and clinical 

data, juridical profile, history of violence, and mental health status. 

                        Self-injury in prison 

 

Variable 

Total sample 

(N = 186) 

No 

(N = 132) 

Yes 

(N = 54) 

 

p-value 

 

OR (CI 95%) 

Age      

   < 32 years 95 (51.1%) 57 (43.2%) 38 (70.4%) 
0.001 

2.27 (1.36; 3.78) 

   > 32 years 91 (48.9%) 75 (56.8%) 16 (29.6%)  

Race/Color      

   Black/Brown 125 (67.2%) 88 (66.7%) 37 (68.5%) 

0.801 

- 

   White 60 (32.3%) 43 (32.6%) 17 (31.5%)  

   Indigenous 1 (0.5%) 1 (0.8%) 0 (0.0%)  

Children (Yes) 158 (84.9%) 113 (85.6%) 45 (83.3%) 0.694 0.86 (0.49; 1.60) 

Visit (Yes) 95 (51.1%) 66 (50.0%) 29 (53.7%) 0.646 1.16 (0.61; 2.18) 

Intimate visit (No) 181 (97.3%) 127 (96.2%) 54 (100%) 0.147 1.42 (1.29; 1.56) 

Amorous relationship with another 

prisoner (Yes) 

48 (25.8%) 23 (17.4%) 25 (46.3%) <0.001 2.47 (1.62; 3.78) 

      

Clinical mental health data 

History of family suicide (Yes) 22 (11.8%) 13 (9.8%) 9 (16.7%) 0.191 0.54 (0.21; 1.36) 

Depression (Yes) 147 (79.0%) 95 (72.0%) 52 (96.3%) <0.001 10.12 (2.34;43.71) 

Mental disorder (Yes) 66 (35.5%) 36 (27.3%) 30 (55.6%) <0.001 3.33 (1.72; 6.44) 

Psychiatric drug use (Yes) 53 (28.5%) 23 (17.4%) 30 (55.6%) <0.001  

Psychological monitoring (Yes) 83 (44.6%) 44 (33.3%) 39 (72.2%) <0.001 3.22 (1.91; 5.43) 

Suicide attempt before the arrest 

(Yes) 

66 (35.5%) 38 (28.8%) 28 (51.9%) 0.003 2.66 (1.36; 5.12) 

Suicide attempt inside prison (Yes) 35 (18.8%) 11 (8.3%) 24 (44.4%) <0.001 8.80(3.88; 19.94) 
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Sleep well (Yes) 80 (43%) 60 (45.5%) 20 (37.0%) 0.293 1.41 (0.74; 2.71) 

Alcohol (Yes) 56 (30.1%) 42 (31.8%) 14 (25.9%) 0.427 0.75 (0.36; 1.52) 

Illicit Drugs (Yes) 122 (65.6%) 77 (58.3%) 45 (83.3%) 0.001 3.57 (1.61; 7.90) 

      

History of Violence 

Lost the child (Yes) 30 (16.1%) 24 (18.2%) 6 (11.1%) 0.234 1.77 (0.68; 4.62) 

Aggression at the time of arrest 

(Yes) 

56 (30.1%) 29 (22.0%) 27 (50.0%) <0.001 2.32 (1.50; 3.57) 

Torture at the time of arrest (Yes) 35 (18.8%) 16 (12.1%) 19 (35.2%) <0.001 2.34 (1.53; 3.56) 

Physical aggressions in prison (Yes) 23 (12.4%) 9 (6.8%) 14 (25.9%) <0.001 2.48 (1.62; 3.79) 

Aggressions in freedom (Yes) 104 (55.9%) 69 (52.3%) 35 (64.8%) 0.118 0.59 (0.30; 1.14) 

Rape (Yes) 49 (26.3%) 30 (22.7%) 19 (35.2%) 0.080 1.84 (0.92; 3.68) 

Other abuse (Yes) 60 (32.3%) 39 (29.5%) 21 (38.9%) 0.216 1.51 (0.78; 2.94) 

      

Criminal Situation 

Deprivation Time 

   >12 months 89 (47.8%) 54 (40.9%) 35 (64.8%) 
0.003 

2.66 (1.37; 5.13) 

   <12 months 97 (52.2%) 78 (59.1%) 19 (35.2%)  

Recurrence (Yes) 78 (41.9%) 53 (40.2%) 19 (46.3%) 0.441 1.28 (0.67; 2.43) 

Sentenced (Yes) 106 (57.0%) 64 (48.5%) 42 (77.8%) <0.001 2.64 (1.49; 4.68) 

Religious accompaniment (Yes) 113 (60.8%) 80 (60.6%) 33 (61.1%) 0.949 1.02 (0.53; 1.95) 

      

Clinical Data 

Hypertension (Yes) 25 (13.4% 20 (15.2%) 5 (9.3%) 0.285 0.57 (0.20; 1.61) 

Diabetes (Yes) 5 (2.7%) 4 (3.0%) 1 (1.9%) 0.652 0.60 (0.06; 5.52) 

Sexually transmitted infection (Yes) 23 (12.4%) 10 (7.6%) 13 (24.1%) 0.002 3.86 (1.57; 9.48) 

OR (CI 95%) = Odds Ratio (95% confidence interval) of each variable separately. 

Self-injury and suicide attempt in prison were reported by 24 women (12.9%). Of these, 

23 (95.8%) reported performing the self-injury first. As shown in Table 1, self-injury in prison 

was associated with suicide attempt in prison (p<0.001), age <32 years (p=0.001), amorous 

relationships with another prisoner (p<0.001), depression (p<0.001), history of mental disorder 

(p<0.001), use of psychiatric drugs (p<0.001), history of suicide attempt (p=0.003), use of illicit 

drugs (p=0.001), aggression at the time of arrest (p<0.001), torture at the time of arrest 

(p<0.001), physical aggressions in prison (p<0.001), deprivation time (p=0.003), being 

sentenced (p<0.001), and sexually transmitted infection identification (p=0.002).  

  

4.4 Backward multiple binary logistic regressions 

Table 2 - Predictors of self-injury in prison. 

     95%CI  

Variable  β OR Lower Upper p-value 

Age  (>32 years) -1.03 0.35 0.14 0.88 0.026 

Depression Yes 0.14 1.15 1.06 1.24 <0.001 

Torture at the time of arrest (yes) Yes 1.57 4.80 1.69 13.61 0.003 

 β: Regression coefficient; OR: Odds Ratio; 95% CI: 95% Confidence Interval.   
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The model built for self-injury (R2
Nagelkerke = 0.49) showed that age >32 years 

significantly reduces the chances of self-injury, while each increase in the depression score and 

the presence of torture at the time of arrest increase the risk of self-injury by 1.15 and 4.8 times, 

respectively. The rate for predicting self-injury in the final model was 82.8%. 

 

Table 3 – Predictors of suicide in prison.  

    95% CI  

Variable  β OR Lower Upper p-value 

Depression Yes 0.16 1.17 1.07 1.28 0.001 

Self-injury Yes 0.11 3.03 1.20 7.65 0.018 

Physical aggressions in prison  Yes 1.37 3.94 1.25 12.44 0.019 

Identification of sexually transmitted infection Yes 1.53 4.64 1.47 14.62 0.009 

β: Regression coefficient; OR: Odds Ratio; 95% CI: 95% Confidence Interval.   

 

Conversely, suicide attempts in prison were significantly associated (R²Nagelkerke = 0.40) 

with depression score (risk increase of 1.17 times), self-injury in prison (risk increase of 3.03 

times), physical aggressions in prison (risk increase of 3.94 times), and identification of 

sexually transmitted infection (risk increase of 4.64 times). The rate for predicting suicide 

attempt in the final model was 86.0%. 

 

5. Discussion 

The main findings of this study were that women aging <32 years, with depressive 

symptoms, and history of torture at the time of arrest present a greater risk of self-injury in 

prison, while the presence of depressive symptoms, history of self-injury in prison, history of 

physical aggression from other inmates, and identification of sexually transmitted infections 

increase the chances of attempting suicide in this environment. Also, the results indicate that 

self-injury and suicide attempt are frequent behaviors among incarcerated women. 

The profile of women in a closed regime in the prison unit was similar to other prisons 

in Brazil and is mainly related to social exclusion, which is considered a risk factor for self-

aggressive behaviors in Brazilian women (Brazil, 2017).  

  Self-injury before the arrest was reported by 21 (11.3%) women and its prevalence 

during incarceration was 29%, suggesting that previous similar behaviors may influence self-

injury in prison (Hawton, et al., 2014). Conversely, the prevalence of suicide attempts during 

prison dropped 46.9% (n=31) compared with the period before incarceration. This may be 

related to the restrictive and controlled prison environment or simply to the fact that the 
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incarceration time is lower than the lifetime outside prison. Another possible explanation is 

related to the approval of a State Law (number 10,327/2014) that grants the prison staff if no 

violent deaths (i.e., homicides and suicides) occur in prison. This may lead to vigilance increase 

over inmates presenting signs of suicidal ideation or behavior and agreements between prison 

staff and inmates. Indeed, no suicides were reported in female prisons in the state of Paraíba in 

2016 compared with other Brazilian prisons (2.8 suicides for every 10,000 women arrested) 

(Alemayehu, et al., 2019). The last suicide in the studied prison unit occurred in 2012, probably 

reflecting the mentioned state law. Nevertheless, self-injury is not a topic that receives greater 

attention, mainly because this behavior can be hidden. Thus, we believe the lack of discussion 

regarding self-injury in the Brazilian scenario is reflected in the prison system. 

From 2011 to 2016, 176,226 cases of self-injury and suicide attempt were reported in 

the general Brazilian population, with women being responsible for 65.9% and 69%, 

respectively (Brazil, 2017). Although these rates are high, there are no concrete data regarding 

female prisoners in Brazil. This data absence (or omission) prevents the creation of 

interventions and public policies for this vulnerable social group; therefore, it is essential to 

identify and notify the violence in this population. Another possibility would be creating an 

electronic form for the notification of self-directed violence in the prison system. 

To our knowledge, this is the first study presenting epidemiological data regarding self-

injury and suicide attempts in Brazilian incarcerated women. The prevalence of lifetime self-

injury observed was 31%, which is similar to the United Kingdom (27.9%) (Völlm & Dolan, 

2009) but different from Canada (38%) (Power, Brown, & Usher, 2013) and England (58.4%) 

(Haw, Hawton, Houston, & Townsend, 2001). Regarding self-injury in prison, a prevalence 

rate of 29% was found, which is higher than in Canada (15.3%) (Power, et al., 2013) and Israel 

(0.7%) (Vinokur & Levine, 2019), and can be explained by differences in culture, the prison 

system, and health policies. When considering self-injury before incarceration, a prevalence 

rate of 11% was observed, which is 5-fold lower than the prevalence observed in Canada 

(59.6%) (Power, et al., 2013). However, the different assessment methods and the reality of 

different prisons preclude the possibility of comparing our data to data derived from other 

countries. For example, an exclusive system for assisting prisoners at risk of suicide and self-

injury is present in prisons in England and Wales, which may interfere with the comparison 

between prevalence rates (Hawton, et al., 2014; Marzano, Fazel, Rivlin, & Hawton, 2010). 

Also, studies regarding this topic were mostly performed in developed countries whose socio-

economic and cultural factors may not reflect the reality of developing countries (Barker, et al., 
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2014; Hawton, et al., 2014; Knight, et al., 2017; Marzano, et al., 2010; Power, et al., 2013; 

Völlm & Dolan, 2009). 

The most frequent self-injury methods in prison corroborate with other studies (Hawton, 

et al., 2014; Power, et al., 2013). According to Garreto (2015), cutting the skin is one of the 

most serious forms of self-injury, and the fact that 80% of the participants with a history of self-

injury did not feel pain during self-injury can cause a lethal practice without the conscious 

intention of suicide (Favazza & Conterio, 1989). The motivation for self-injury in prison was 

also consistent with other studies (Völlm & Dolan, 2009), thus confirming that it is practiced 

to reduce emotional pain (Association, 2013).  

The high prevalence of depression in our study also corroborated with others (Haw, et 

al., 2001; Marzano, et al., 2010) and was considered an important risk factor for both self-injury 

and suicide attempt in prison. Similar to prison populations in other countries (Hawton, et al., 

2014), our findings showed that young women (<32 years of age) are at greater risk of self-

injury behaviors. Also, torture at the time of arrest is a contributing factor that may reflect the 

impulsive/aggressive behavior (Hawton, et al., 2014; Vinokur & Levine, 2019) commonly 

present in this group. Given the police repression and the lack of opportunity to externalize 

these behaviors, self-injury can be considered a form of emotional regulation to manage 

negative feelings, such as anger (Völlm & Dolan, 2009); however, this topic requires further 

investigation. As identified in our study, 24 women (12.9%) presented with self-injury and 

suicide attempt in prison; of these, 23 (95.8%) reported self-injury first, indicating that this 

behavior in prison may evolve to suicide attempt. Physical aggression from other inmates was 

also configured as a strong predictor for suicide attempt in prison. This may be explained by 

the unstable prison environment and the difficulty in maintaining a peaceful coexistence in a 

space that involves power relations among prisoners, rivalry, oppression, and threats. 

Therefore, the inability to manage these potential stressors may lead to suicide attempt as a 

problem-solving method (Enggist, 2014). The model also identified that the detection of 

sexually transmitted infections is a risk factor for suicide attempts, probably due to the lack of 

diagnosis acceptance performed at arrival in prison and the generation of negative feelings. 

Studies suggest that the relationship between HIV diagnosis and suicidal ideation in prison is 

stronger than that found in clinical settings (Peng, et al., 2010). 

In our study, clinical mental health variables (i.e., history of mental disorder, use of 

psychotropic drugs, history of suicide attempt, and history of illicit drug use) were significantly 

associated with self-injury in prison; however, these associations were not included in the final 

multiple model (Barker, et al., 2014; Hawton, et al., 2014; Knight, et al., 2017). An association 
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with amorous relationship inside the prison was also found, and, in our experience, this fact is 

related to the instability in maintaining a healthy relationship since jealousy, emotional 

dependence, and confusion are very common in this environment, thus being a potential stress 

enhancer for dysfunctional coping strategies, such as self-injury (Winicov, 2019). Regarding 

deprivation time, it seems that the longer the confinement time, the greater the vulnerability to 

prison stressors and the witness of self-destructive behaviors, thus increasing the chances of 

reproducing the behavior. The deprivation time may also explain why a prison sentence was 

associated with self-injury. 

This study is not free of limitations. Despite the relatively small sample size, the results 

are of valuable contribution to the literature since it highlights the presence of self-injury and 

suicide attempt in incarcerated women and discusses the importance of this problem in the 

prison system. Also, the lack of specific measures to assess the prisoner’s self-directed violence 

may have hindered more precise risk factors identification. Thus, further studies are needed to 

develop novel instruments for this socially neglected population. Another limitation refers to 

the importance of diagnosing psychiatric disorders. The participants of this study did not receive 

any diagnosis since only one measure for depressive disorders was used, thus precluding other 

important factors, such as personality disorders (Marzano, et al., 2010). These limitations must 

be overcome in larger longitudinal studies to ensure the psychological integrity of the 

participants. 

 

6. Conclusion  

Self-injury and suicide attempt are frequent behaviors in incarcerated women in Brazil. 

Age, depressive symptoms, and torture at the time of arrest are important factors associated 

with self-injury, while suicide attempt is influenced by the presence of depressive symptoms, 

history of self-injury in prison, history of physical aggression from other inmates, and 

identification of sexually transmitted infections. We also highlight the importance of creating 

screening instruments to assess the risk of self-directed violence in prisons and the development 

of public policies to prevent and treat these behaviors in the prison system. 
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5 CONCLUSÃO  

Nossos resultados apontam que a população privada de liberdade apresenta uma 

alta prevalência de depressão, automutilação e tentativas de suicídio. Ao que sabemos, nosso 

estudo é o primeiro a avaliar a automutilação em populações privadas de liberdade no Brasil. 

Destacamos a importância da notificação da violência autodirigida no sistema penitenciário. 

Identificamos alguns fatores de risco para a automutilação (ser jovem com menos de 32 anos, 

ter depressão e histórico de tortura no momento da prisão); para tentativas de suicídio 

encontramos como fatores de risco entre as grades: ter depressão, ter histórico de automutilação, 

ter sofrido agressões físicas no cárcere e ter descoberto uma IST. Estes fatores de risco podem 

ser úteis  em triagens admissionais. Nosso estudo revela a necessidade da implementação de 

uma política púbica direcionada a saúde mental no sistema penitenciário brasileiro, que 

contemple a realização de triagem com a aplicação de instrumentos padronizados para 

identificar pessoas em risco para automutilação e tentativas de suicídio em instituições 

prisionais, ressaltando a importância de adotar uma periodicidade para essa avaliação, uma vez 

que o risco não é fixo. Analisar a violência autodirigida no contexto prisional é essencial para 

traçarmos estratégias de intervenção em saúde, tendo em vista que esse fenômeno traz danos 

emocionais não só para as pessoas que se autoagridem, como também para as outras pessoas 

aprisionadas que presenciam esses comportamentos e para os profissionais (policiais penais e 

equipe de saúde) que trabalham diretamente com esse público. Evidenciando dessa forma, a 

necessidade de uma intervenção direcionada, multiprofissional, interdisciplinar e intersetorial 

que vise atender todos os envolvidos. Outro ponto importante é capacitar os policiais penais e 

a equipe de saúde acerca da automutilação e tentativas de suicídio, oferecendo-lhes os recursos 

adequados para ajudar no manejo e gerenciamento desses incidentes no cárcere, além de adotar 

medidas preventivas, como a restrição de acesso a materiais perfuro cortantes, os quais são 

utilizados para a prática do método mais prevalente e danoso da automutilação entre as grades, 

o corte.   
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6 ANEXOS  

 

Anexo 1- QUESTIONÁRIO SOBRE A SAÚDE DO PACIENTE- 9 (PHQ-9) 

 

QUESTIONÁRIO SOBRE A SAÚDE DO PACIENTE- 9 (PHQ-9) 

 

Durante os últimos 14 dias, em 

quantos foi afetado/a por 

algum dos seguintes 

problemas? 

Nunca Em vários 
dias 

Em mais de 
metade do 

número de 

dias 

Em quase 
todos os dias 

 

1. Tive pouco interesse ou prazer 
em fazer coisas 

0 1 2 3 

2. Senti desânimo, desalento ou 

falta de esperança 

0 1 2 3 

3. Tive dificuldade em 
adormecer ou em dormir sem 

interrupções, ou dormi demais. 

0 1 2 3 

4. Senti cansaço ou falta de 
energia 

0 1 2 3 

5. Tive falta ou excesso de 

apetite 

0 1 2 3 

6. Senti que não gosto de mim 
próprio/a — ou que sou um(a) 

falhado/a ou me desiludi a mim 

próprio/a ou à minha família. 

0 1 2 3 

7. Tive dificuldade em 
concentrar-me nas coisas, como 

ao ler o jornal ou ver televisão 

0 1 2 3 

8. Movimentei-me ou falei tão 
lentamente que outras pessoas 

poderão ter notado. Ou o oposto: 

estive agitado/a a ponto de andar 

de um lado para o outro muito 
mais do que é habitual 

0 1 2 3 

9. Pensei que seria melhor estar 

morto/a, ou em magoar-me a 
mim próprio/a de alguma forma 

0 1 2 3 

FOR OFFICE CODING 0  + + + 

     

Se indicou alguns problemas, até 

que ponto é que eles dificultaram 
o seu trabalho, o cuidar da casa 

ou o lidar com outras pessoas? 

Não 

dificultaram  

Dificultaram 

um pouco  

Dificultaram 

muito  

Dificultaram 

extremamente  
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Anexo 2- Escala de Comportamento de Automutilação (Functional Assessment of Self-

Mutilation – FASM 

Escala de Comportamento de Automutilação (Functional Assessment of Self-Mutilation – FASM 

 

ALGUMA VEZ  ANTES DA PRISÃO, você 

praticou alguns dos seguintes comportamentos? 

 

 

Sim 

 

 

Não 

 

Aproximadamente  

quantas vezes? 

Precisou de 

alguma ajuda 

devido as lesões 

decorrentes da 

automutilação ? 

1. cortou ou fez vários pequenos cortes na sua pele 
    

2. bateu em você mesmo propositalmente 
    

3. arrancou seus cabelos 
    

4. fez uma tatuagem em você mesmo 
    

5. cutucou um ferimento 
    

6. queimou sua pele (p. ex., com cigarro, fósforo ou 
outro objeto quente) 

    

7. inseriu objetos embaixo de sua unha ou sob a pele 
    

8. mordeu você mesmo (p. ex., sua boca ou lábio) 
    

9. beliscou ou cutucou áreas de seu corpo até sangrar 
    

10. fez vários arranhões em sua pele propositalmente 
    

11. esfolou sua pele propositalmente 
    

12. outros: 
    

 

 

ALGUMA VEZ  DURANTE O 

ENCARCERAMENTO, você praticou alguns 

dos seguintes comportamentos? 

 

 

Sim 

 

 

Não 

 

Aproximadamente  

quantas vezes? 

Precisou de 

alguma ajuda 

devido as lesões 

decorrentes da 

automutilação ? 

1. cortou ou fez vários pequenos cortes na sua pele 
    

2. bateu em você mesmo propositalmente 
    

3. arrancou seus cabelos 
    

4. fez uma tatuagem em você mesmo 
    

5. cutucou um ferimento 
    

6. queimou sua pele (p. ex., com cigarro, fósforo ou 
outro objeto quente) 

    

7. inseriu objetos embaixo de sua unha ou sob a pele 
    

8. mordeu você mesmo (p. ex., sua boca ou lábio) 
    

9. beliscou ou cutucou áreas de seu corpo até sangrar 
    

10. fez vários arranhões em sua pele propositalmente 
    

11. esfolou sua pele propositalmente 
    

12. outros: 
    

SE VOCÊ RESPONDEU NÃO PARA TODAS AS PERGUNTAS DE 1 A 13, PULE A PRÓXIMA 

PÁGINA E VÁ PARA AS QUESTÕES SEGUINTES 



39 
 

1. Quando fez alguns dos atos acima, você estava tentando se matar? (   ) Sim (   )Não (   )  

2. Quanto tempo você gasta pensando em fazer o(s) ato(s) acima antes de realmente executá-los?   

3. Por qual motivo você se fere dessa forma? __________________________________ 

4. Você teve algum destes comportamentos quando estava sob efeito de drogas ou álcool?    (   ) Sim (     )Não  

5. Você sentiu dor enquanto se feria? (     ) dor intensa (    ) dor moderada  (    ) pouca dor    (   ) não sentiu dor 

6. Quantos anos você tinha quando se feriu desta forma pela primeira vez?  ________ 

 

Você já se agrediu por alguma das razões listadas abaixo? (marque todas as alternativas que já aconteceram): 

0- NUNCA 1- RARAMENTE  2- ÀS VEZES  3- FREQUENTEMENTE  

Razões: Frequência 

1. para não ir a escola, trabalho ou outras atividades     0             1               2                  3 

2. para aliviar sensações de “vazio” ou indiferença     0             1               2                  3 

3. para chamar a atenção     0             1               2                  3 

4. para sentir alguma coisa, mesmo que fosse dor     0             1               2                  3 

5. para evitar ter que fazer algo “chato”, que você não queria fazer     0             1               2                  3 

6. para controlar uma situação     0             1               2                  3 

7. para testar a reação de alguém, mesmo que esta fosse negativa     0             1               2                  3 

8. para receber mais atenção dos pais ou amigos     0             1               2                  3 

9. para evitar estar com outras pessoas     0             1               2                  3 

10. para se castigar     0             1               2                  3 

11. para fazer com que outra pessoa reagisse de outra forma ou 
mudasse 

    0             1               2                  3 

12. para se parecer alguém que você respeita     0             1               2                  3 

13. para evitar ser punido ou assumir as conseqüências     0             1               2                  3 

14. para parar sentimentos/ sensações ruins     0             1               2                  3 

15. para mostrar aos outros o quão desesperado você estava     0             1               2                  3 

16. para se sentir fazendo parte de um grupo     0             1               2                  3 

17. para fazer seus pais entenderem melhor ou dar mais atenção a 
você 

    0             1               2                  3 

18. para fazer algo quando está sozinho     0             1               2                  3 

19. para fazer algo quando está com outros     0             1               2                  3 

20. para pedir ajuda     0             1               2                  3 

21. para deixar os outros com raiva     0             1               2                  3 

22. para sentir-se relaxado     0             1               2                  3 

23. outro:     0             1               2                  3 
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RESUMO  

CARVALHO, E.R.O. AUTOMUTILAÇÃO E TENTATIVA DE SUICÍDIO EM MULHERES 

PRESAS EM UMA CAPITAL DO NORDESTE BRASILEIRO, 2020. 54f. Dissertação 

(Mestrado em Ciências da Saúde) – Faculdade de Ciências Médicas - Santa Casa de São Paulo, 

São Paulo, 2020. 

 

Introdução: Nas prisões Brasileiras, frequentemente são encontrados vários de fatores de risco 

à saúde mental das pessoas privadas de liberdade. A  automutilação e a tentativa de suicídio 

apresentam grande probabilidade de ocorrência em ambientes de custódia. No que se refere as 

mulheres aprisionadas, dados oficiais apontam que estas apresentam 20 vezes mais chances de 

se suicidar quando comparadas a mulheres população geral brasileira. Objetivos: O estudo 

buscou analisar a prevalência de automutilação e tentativas de suicídio no cárcere em mulheres 

presas no Estado da PB; determinar os fatores de risco para a automutilação e a tentativa de 

suicídio no cárcere. Casuística e Método: Trata-se de um estudo transversal, quantitativo, 

realizado no Centro de Reeducação Feminino Maria Júlia Maranhão localizada na cidade de 

João Pessoa – PB. Participaram do estudo as mulheres presas de forma provisória e sentenciadas 

em regime fechado, totalizando 186. Foram utilizados os seguintes instrumentos de coleta de 

dados: Questionário de identificação do perfil sócio-demográfico-clinico e jurídico - com 

questões sobre idade, renda, cor/raça, orientação sexual, estado civil, dados clínicos sobre saúde 

mental com questões diretas sobre tentativa de suicídio e situação criminal;  Questionário de 

saúde do Paciente (PHQ9) -  Este instrumento é composto por nove perguntas que avaliam a 

presença de cada um dos sintomas para o episódio de depressão maior; Escala de 

Comportamento de Automutilação (Functional Assessment of Self-Mutilation – FASM) -  Este 

instrumento de medida foi criado para investigar métodos, frequências e razões da 

automutilação. Os dados foram analisados, de forma estatística através do SPSS e além das 

estatísticas descritivas, foram realizadas medidas de associações prévias em tabelas de 

contingência e teste Qui Quadrado de Pearson. Também realizamos regressão logística binária 

múltipla, aplicando o método backward. Foram consideradas as observâncias éticas referente a 

pesquisa cientifica, sendo a pesquisa submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa o projeto teve 

como número do Certificado de apresentação da apreciação ética 14535719.5.0000.5188. 

Resultados e Discussão: Os resultados mostraram que histórias de automutilação e tentativa 

de suicídio antes da prisão foram relatadas por 11,3% e 35,5% da amostra respectivamente. 

Durante o encarceramento foi observada a prevalência de 29% de automutilação e 18,8% de 

tentativas de suicídio. Os fatores de riscos identificados através da regressão logistica binária 

múltipla para a automutilação foram ser jovem com menos de 32 anos, ter depressão e ter 

história autorrelatada de tortura no momento da prisão, já para a tentativa de suicídio no cárcere  

foram identificados os seguintes fatores de risco:  ter depressão, ter histórico de automutilação, 

ter sofrido agressões no cárcere e ter descoberto uma infecção sexualmente transmissível 

Conclusões: Este estudo aponta para a importância de avaliar a automutilação e a tentativa de 

suicídio em ambientes de custódia, no sentido de conhecer a prevalência e os fatores de risco. 

Observou-se a necessidade de notificar a violência autodirigida nesse espaço, desenvolver 

instrumentos específicos para avaliação no contexto prisional e implementar políticas públicas 

voltadas para avaliação a prestação de cuidados em saúde mental para as pessoas encarceradas 

no Brasil.  

 

Palavras-Chave: Automutilação. Tentativa de suicídio. Mulheres. Prisão.  
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ABSTRACT  

CARVALHO, E.R.O. SELF-INJURY AND SUICIDE ATTEMPT IN INCARCERATED 

WOMEN IN A CAPITAL OF THE BRAZILIAN NORTHEAST, 2020. 54f. Dissertation 

(Master in Health Sciences) – Faculty of Medical Sciences – Santa Casa de São Paulo, Sao 

Paulo, 2020. 

Introduction: Several risk factors for the mental health of incarcerated people are found in 

Brazilian prisons. Self-injury and suicide attempt are likely to occur in custody settings. Official 

data indicate that incarcerated women are 20-fold more likely to commit suicide than women 

in the general Brazilian population. Objectives: To analyze the prevalence of self-injury and 

suicide attempt in incarcerated women in the state of Paraíba and determine the risk factors for 

self-injury and suicide attempt in prison. Casuistry and Method: This is a cross-sectional and 

quantitative study conducted at the Maria Júlia Maranhão Female Reeducation Center located 

in the city of João Pessoa. Women provisionally imprisoned and sentenced to a closed regime 

participated in the study, totalling 186. The following data and instruments were used: 

Identification of the sociodemographic, clinical, and legal profiles - with questions regarding 

age, income, color/race, sexual orientation, marital status, mental health, and direct questions 

regarding suicide attempt and the criminal situation; Patient health questionnaire (PHQ9), 

consisting of nine questions that assess the presence of major depression symptoms; Self-

Mutilation Behavior Scale (Functional Assessment of Self-Mutilation - FASM), created to 

investigate methods, frequencies, and reasons for self-injury. Data were analyzed using the 

SPSS software, and, in addition to descriptive statistics, associations were performed using 

contingency tables and Pearson's Chi-Square test. We also performed a multiple binary logistic 

regression, applying the backward method. Ethics regarding scientific research were 

considered, with the research being submitted to the Research Ethics Committee and approved 

under number 14535719.5.0000.5188. Results and Discussion: History of self-injury and 

suicide attempt before the arrest was reported by 11.3% and 35.5% of the sample, respectively. 

During incarceration, a prevalence of 29% and 18.8% were observed for self-injury and suicide 

attempts, respectively. The risk factors for self-injury, identified using multiple binary logistic 

regression, were age less than 32 years, depressive symptoms, and self-reported history of 

torture at the time of arrest, while depressive symptoms, history self-injury, aggression in 

prison, and identification of sexually transmitted infections were risk factors for suicide attempt 

in prison. Conclusions: This study points out the importance of evaluating self-injury and 

suicide attempt in prison environments to understand the prevalence and risk factors. There was 

a need for notifying self-directed violence in this setting, developing specific instruments for 

the prison context evaluation, and implementing public policies to assess the mental health of 

incarcerated people in Brazil. 

 

Keywords: Self-injury. Suicide attempt. Women. Prison. 
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APÊNDICE A- TCLE 

 

 

FACULDADE DE CIENCIAS MÉDICAS DA SANTA CASA DE SÃO PAULO 

MESTRADO EM CIENCIAS DA SAÚDE. 

APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Bom dia (boa tarde ou boa noite), meu nome é: Eronyce Rayka de Oliveira 

Carvalho, eu sou discente do Programa de Mestrado de Ciências da Saúde da Faculdade de 

Ciências Medicas da Santa Casa de São Paulo e o Sr. (a) está sendo convidado (a), como 

voluntário (a), à participar da pesquisa intitulada:  PRÁTICAS DE CUIDADO VOLTADAS 

A POPULAÇÃO FEMININA SOB PRIVAÇÃO DE LIBERDADE EM UNIDADE 

PRISIONAL.  

JUSTIFICATIVA, OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS: O trabalho será 

desenvolvido na perspectiva de possibilitar, uma sensibilização por parte dos gestores e 

trabalhadores desta área para desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento de políticas e estratégias 

que diminuam o impacto do aprisionamento na saúde mental das mulheres privadas de 

liberdade.  Os objetivos dessa pesquisa são: conhecer a prevalência de depressão, automutilação 

e comportamento suicida de mulheres privadas de liberdade na capital do Estado da Paraíba 

correlacionando com outras variáveis; Os dados serão coletados da seguinte forma: após a 

explicação dos objetivos desta pesquisa, aceitação e assinatura do TCLE a participante irá 

responder três instrumentos para fim de alcance dos objetivos. 

DESCONFORTOS, RISCOS E BENEFÍCIOS: Durante a pesquisa haverá riscos 

mínimo previsível. Podemos ter que enfrentar a ansiedade por parte do (a) entrevistado (a), 

situação que pode se configurar enquanto um risco a pesquisa, tanto por comprometer as 

respostas quanto por poder se configurar enquanto um momento de desconforto. Ao tempo, que 

o desconforto poderá ocorrer durante as abordagens para preenchimento do questionário, tanto 

por parte da pesquisadora quanto por parte dos entrevistada. Portanto, os riscos serão analisados 

com respeito a sua subjetividade e privacidade garantindo o direito e autonomia de se ausentar 

da pesquisa a qualquer momento em que se faz necessário, interrompendo a entrevista e as 

informações coletadas pelo pesquisador, procuraremos cessar ao máximo a ansiedade e o 

desconforto para a participante, a deixando a vontade e tranquiliza-la para responder o 
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questionário e em casos em que a ansiedade e desconforto persistir adotaremos medidas para 

minimizar ou resolver os quadros, disponibilizando o apoio por parte da equipe de saúde da 

instituição. Por outro lado, a concretização do estudo só trará benefício, pois ele é o ponto de 

partida e o meio para que os objetivos sejam alcançados.   

 

FORMA DE ACOMPANHAMENTO E ASSISTÊNCIA: A participação da 

reeducanda nessa pesquisa não implica necessidade de acompanhamento e ou assistência 

posterior, e sim identificar a realidade da população estudada. Além disso, como no 

questionário não há dados específicos de identificação da participante, como exemplo de nome, 

CPF, RG, etc., não será possível identificá-lo posteriormente de forma individualizada.  

GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E 

GARANTIA DE SIGILO: A participante será esclarecida sobre a pesquisa em qualquer 

aspecto que desejar e será livre para recusar-se da participação e retirar seu consentimento ou 

interromper a qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não 

irá acarretar qualquer penalidade. Os pesquisadores irão tratar a sua identidade com padrões 

profissionais de sigilo. Os resultados da pesquisa permanecerão confidenciais podendo ser 

utilizados apenas para a execução dessa pesquisa. A participante não será citada nominalmente 

ou por qualquer outro meio, que o identifique individualmente, em nenhuma publicação que 

possa resultar deste estudo. Uma cópia deste consentimento informado, assinada pelo 

profissional na última folha e rubricado nas demais, ficará sob a responsabilidade do 

pesquisador responsável e outra será fornecida ao participante. 

CUSTOS DA PARTICIPAÇÃO, RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO 

POR EVENTUAIS DANOS: A participação no estudo não acarretará custos para a 

participante e não será disponível nenhuma compensação financeira adicional. Não é previsível 

dano decorrente dessa pesquisa ao participante, e caso haja algum, será garantido indenização 

por parte do proponente. 

DECLARAÇÃO DO PARTICIPANTE OU DO RESPONSÁVEL PELO 

PARTICIPANTE: Eu, __________________________________________________, fui 

informado (a) dos objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci todas 

minhas dúvidas. Sei que em qualquer momento poderei solicitar novas informações, poderei 

desistir de participar da pesquisa se assim o desejar. A pesquisadora Eronyce Rayka de Oliveira 

Carvalho, certificou-me de que todos os dados desta pesquisa serão confidenciais, no que se 

refere a minha identificação individualizada, e deverão ser tornados públicos através de algum 

meio. Ela se comprometeu em seguir os padrões éticos definidos na Resolução CNS 466/12. 
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Também sei que em caso de dúvidas poderei contatar a discente Eronyce Rayka de Oliveira 

Carvalho,  pelo e-mail: eronycerayka@hotmail.com. Além disso, fui informado que em caso 

de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo poderei consultar o Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Federal da Paraíba - UFPB, situado na Cidade Universitária – 

João Pessoa, PB CEP: 58059-900 Fone: 83 3216-7248 

Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste termo de 

consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas 

dúvidas. 

 

     

 

 

/      / 

     

Nome  Assinatura da participante  Data 

 

 

 

 

 

 

    

        

 

 

/      / 

Nome  Assinatura do Pesquisador  Data 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:eronycerayka@hotmail.com
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APÊNDICE B- Questionário Sociodemográfico/Jurídico e de saúde 

 

Questionário Sociodemográfico/Jurídico e de saúde 

Nome: ________________________________  Data do atendimento: ___/___/__ 

Unidade prisional: ______________________Pavilhão ________________ Cela: ____ 

A) DADOS SÓCIO-DEMOGRAFICOS: 

1.Idade: _________________   

2.Cor/Raça (autodeclarada): (   ) branco  (  ) preto  (   ) amarelo  (  ) pardo (  ) indígena  

3.Religião: (   ) Católica (  ) Evangélica (  ) Espirita (  ) Sem Religião  (  ) outra: ___ 

4.Orientação sexual: (   ) Heterossexual  (  ) Homossexual (  ) Bissexual (  ) Outra: ____ 

5.Naturalidade: ______________________________________________________ 

6.Escolaridade (qual a última série completa?): _______________________________ 

7.Profissão antes do cárcere (ocupação) : ______________________________________ 

8.Estava trabalhando (trabalho legal) antes da prisão? (  )sim (  )não  

9. Se sim, qual era seu salário? ____________ 

10. Era registrada?) (  )sim (  )não 

11. Estava trabalhando com o tráfico antes da prisão? (  )sim (  )não  

12.(Se sim, quanto era seu ganho mensal?)________________ 

13. Recebe Bolsa Família? (  )sim (  )não  

14.Valor? _________________________ 

15. Município de moradia antes do cárcere: _________________________________ 

16. Qual a distância em KM da sua moradia até a unidade prisional? ______________ 

17. Moradia: (     ) casa  (   ) apartamento    (   ) rua 

18. Quantos cômodos tem a sua moradia? 1 (   )   2 (   )   3 (   )   4 (  )   5 (  ) 6 (  )   _____ 

19. Tem saneamento básico? (sistema de esgoto,  água encanada ...) (  )sim (  )não 

20.Quantas Pessoas Moravam com você? ___________________________________ 

21.Renda Familiar Mensal total?   ________________________________________ 

22.Renda Per Capita Mensal total?   _____________________________________ 

23.Tem  filhos? (       ) sim  (     )não  

24. Número de filhos ? ___________________________________________________ 

25. Quantos filhos menores de 12 anos? ______________________________________ 

26. Onde estão os filhos? (    ) Pai    (    ) irmãos mais velhos (   ) Família Materna (   ) Família 

Paterna  (   )amigos  (   )abrigo  

27. Tem/teve alguém da família em privação de liberdade? (  )sim (  )não  

28. Quem? (   ) Pai  (  )mãe  (   ) irmão   (    ) filho   (  ) companheiro  Outro: __________ 

29.Recebe visita? (  )sim (  )não 

30. Quem te visita? (   ) Pai  (  ) mãe  (   ) irmão   (    ) filho   (   ) companheiro (   ) outro:__ 

31.Quantas vezes? (   ) semanalmente  (  ) 2 vezes por mês (   ) 1 vez por mês  )  4 vezes por ano 

(   ) 2 vezes por ano (    ) 1 veze por ano 

32. Recebe visita intima? (   ) sim (   ) não 

33. Tem relacionamento afetivo e sexual com outra presa no cárcere? (   ) Sim   (    ) Não.   
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B ) CONDIÇÕES CLÍNICAS: 

 

1. Tem alguém na família com Transtorno Mental? (     ) Sim   (    ) Não.   

2. Caso afirmativo, informar grau de parentesco e tipo de transtorno. _______________ 

3. Histórico familiar de suicídio? ( ) Sim ( ) Não   

4.  Se sim, quem?___________________ 

5. Você tem algum histórico de Transtorno Mental? (    ) Sim (     ) Não  

6. Descrever: ______________ 

7. Faz uso de alguma medicação de uso controlado (Psicofármacos): ( )Sim (  )Não  

8. Qual?_________________________   

9. Há quanto tempo? ___________________ 

10. Já teve contato com psiquiatra?  (   )Sim (   ) Não. 

11.  Quantos?_______________________ 

12. Já foi acompanhado por psiquiatra? (   )Sim (   ) Não.  

13. Por quanto tempo?____________________  

14. Faz quanto tempo da última consulta? __________________ 

15. Já foi acompanhado por psicólogo antes da prisão? (   ) Sim   (   ) Não. 

16.  Por quanto tempo? ______  

17. Já foi acompanhado por psicólogo na prisão ? (   ) Sim   (   ) Não.  

18. Por quanto tempo? __________   

19. Faz quanto tempo da última consulta? _________________ 

20. Já fez tratamento em CAPS? (       ) Sim  (      ) Não.  

21. Faz quanto tempo que parou o tratamento? __ 

22. Faz uso de medicamento controlado sem prescrição? (  ) Sim (   ) Não.                   

23. Já tentou se suicidar fora da prisão? (      ) Sim   (       )Não  

24. Número de vezes que você tentou suicídio fora da prisão? ______________________ 

25.  Faz quanto tempo desde a última tentativa de suicídio fora da prisão? 

26. O que motivou?_______________    

27. Qual o método? ______________________________ 

28. Já tentou se suicidar no cárcere? (     ) Sim (     )Não 

29. Número de vezes que você tentou suicídio no cárcere? ________________________ 

30. Faz quanto tempo desde a última tentativa de suicídio no cárcere? _________________ 

31. O que motivou? _______________   

32. Qual o método? _____________________________ 

 

Caso a paciente tenha autoagressão e tentativas de suicídio no cárcere, fazer a seguinte 

pergunta: Qual comportamento você manifestou primeiro no cárcere?  

(    ) automutilação sem intenção suicida  (   ) tentativas de suicídio 

 

1. Atualmente: Dorme bem? (      )Sim  (      )Não  

2. Quantas horas de sono por dia? __________ 

3. É fumante? ( ) Sim ( )Não.  
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4. Se sim,  quantos cigarros por dia _________________________ 

5. Usava álcool de forma abusiva? ( ) Sim (  )Não 

6. É ou foi usuário de drogas ilícitas? ( ) Sim ( )Não  

7. Qual?  (     ) crack  (    ) maconha (    ) cocaína  (   ) LSD (    )outras___________ 

8. Faz atividade física: (  ) sim (  ) não.  

9. Quais ________________ 

10. Qual frequência?______________ 

11. Abortos: (     ) sim (   ) não.  

12. Quantos?  ________________  

13. (   ) Espontâneo (   ) Provocado 

14. Já perdeu algum filho por morte depois de nascido? (  ) Sim ( )Não 

15. Se sim, faz quanto tempo da morte? ____    

16. Qual a idade? _______  

17. Causa da morte?___________ 

18. Sofreu agressões físicas no momento da prisão?  (   ) Sim (   )Não 

19. Sofreu tortura no momento da prisão? (   ) Sim (   )Não 

20. Já sofreu agressões físicas no cárcere? (   ) sim (    ) não.   

21. Em caso afirmativo qual autor? ________  

22. Número de agressões __________   

23. faz quanto tempo da última agressão? __________________ 

24. Já sofreu agressões físicas graves enquanto estava em liberdade ? (    ) sim (    ) não.   

25. Em caso afirmativo qual autor? _____________ 

26.  qual idade você tinha na primeira agressão? _____ 

27.  Número de agressões __________   

28. faz quanto tempo da última agressão? __________ 

29. Já sofreu  estupro? (    ) sim (    ) não 

30.  Em caso afirmativo qual autor? _____________________  

31. qual idade você tinha no primeiro? _____   

32. Número de vezes __________  

33.  faz quanto tempo do último? ___________  

Caso a paciente apresente comportamento autoagressivo e suicida perguntar: 

34.  Você começou a apresentar os comportamentos suicidas antes ou depois do estupro?   

35. Você começou a apresentar os comportamentos automutilatórios  antes ou depois do estupro?   

36. Já sofreu outro tipo de abuso sexual ( sem penetração)? (    ) sim (    ) não 

37. Em caso afirmativo qual autor? _____________  

38. qual idade você tinha no primeiro abuso? _________  

39. Número de vezes __________    

40. faz quanto tempo do último abuso? ___________  

Caso a paciente apresente comportamento autoagressivo e/ou suicida perguntar:  

41. Você começou a apresentar os comportamentos suicidas  antes ou depois do abuso? __ 

42. Você começou a apresentar os comportamentos de automutilatótios  antes ou depois do 

abuso? 
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C) SITUAÇÃO CRIMINAL: 

1. Há quanto tempo está privada de liberdade?___________ 

2. Regime? (  ) Fechado  (   ) semiaberto 

3. Se considera culpada? ( ) sim ( ) não 

4. Artigo infringido? ____________ 

5. Sentenciada? (    ) sim (    ) não   

6. Tempo da pena? ____________ 

7. Ano que deu a primeira entrada no presidio? _________________ 

8. Reincidente? ( ) sim ( ) não.  

9.  Em caso afirmativo, quantas vezes? ___________________________  

10. Ficou privada de Liberdade durante quanto tempo? ______  

11. Qual Crime anterior? _____________ 

12. Estuda na prisão? (      ) sim (     ) não  

13. Trabalha na prisão? (     ) sim (     ) não 

14. Faz algum curso na prisão? (      ) sim (     ) não 

15. Faz acompanhamento religioso? (     ) sim   (     ) não 

 

D) DADOS CLÍNICOS: 

 

1. É hipertenso?  (     ) sim   (     ) não 

2. É diabético ? (     ) sim   (     ) não 

3. Tem/teve alguma IST? (     ) sim   (     ) não .  

4. Qual? 
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APÊNDICE  C-  PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP  
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APÊNDICE  D-  COMPROVANTE DE SUBMISSÃO DO ARTIGO 1 

 

 

 

 


